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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : OLAVIO RODRIGUES GOMES 
ADVOGADOS : DANNILO MESQUITA MORAES - MA010987

LUCIANE PEREIRA NUNES AMORIM - MA016802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado para revisitar o regime inicial fechado fixado para
pena de detenção e os critérios de dosimetria da pena.
2.  Fato relevante. Paciente condenado definitivamente por infração ao art. 12 da Lei n.
10.826/2003, com trânsito em julgado, postulando a revisão da fixação do regime inicial e
da exasperação da pena-base em 50% por duas circunstâncias judiciais.
3. As decisões anteriores. Habeas corpus indeferido liminarmente por ter sido impetrado
em substituição à revisão criminal e por ausência de prévia análise da matéria pela Corte
de origem.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal  para rediscutir  matéria já  transitada em julgado,  sem a
presença de flagrante ilegalidade, e se é possível a análise direta pelo Tribunal Superior de
matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, sem incorrer em supressão de instância.

III. Razões de decidir
5.  A jurisprudência consolidada reconhece a inadmissibilidade do habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria transitada em julgado, admitindo-se
exceção apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, não evidenciada no caso.
6. A ausência de prévia apreciação da matéria pelo Tribunal de origem impede o exame
direto pelo Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância e violação das regras de
competência.
7.  A competência originária para revisões criminais prevista no art. 105, inciso I, alínea
“e”, da Constituição Federal refere-se aos próprios julgados do Tribunal Superior, não
alcançando revisão de decisões proferidas por Tribunais locais.
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8. Mantêm-se os fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do writ, ante a
inadequação da via eleita e a supressão de instância.

IV. Dispositivo 
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  provido;  habeas  corpus  não
conhecido.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, I, e
Jurisprudência relevante citada:
Não consta, por se tratar de citações.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado para revisitar o regime inicial fechado fixado para
pena de detenção e os critérios de dosimetria da pena.

2.  Fato relevante. Paciente condenado definitivamente por infração ao art. 12 da Lei n.
10.826/2003, com trânsito em julgado, postulando a revisão da fixação do regime inicial e
da exasperação da pena-base em 50% por duas circunstâncias judiciais.

3. As decisões anteriores. Habeas corpus indeferido liminarmente por ter sido impetrado
em substituição à revisão criminal e por ausência de prévia análise da matéria pela Corte
de origem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal  para rediscutir  matéria já  transitada em julgado,  sem a
presença de flagrante ilegalidade, e se é possível a análise direta pelo Tribunal Superior de
matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, sem incorrer em supressão de instância.
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III. Razões de decidir

5.  A jurisprudência consolidada reconhece a inadmissibilidade do habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria transitada em julgado, admitindo-se
exceção apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, não evidenciada no caso.

6. A ausência de prévia apreciação da matéria pelo Tribunal de origem impede o exame
direto pelo Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância e violação das regras de
competência.

7.  A competência originária para revisões criminais prevista no art. 105, inciso I, alínea
“e”, da Constituição Federal refere-se aos próprios julgados do Tribunal Superior, não
alcançando revisão de decisões proferidas por Tribunais locais.

8. Mantêm-se os fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do writ, ante a
inadequação da via eleita e a supressão de instância.

IV. Dispositivo 

9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  provido;  habeas  corpus  não
conhecido.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e

Jurisprudência relevante citada:

Não consta, por se tratar de citações.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  124-130)  interposto  por  OLAVIO

RODRIGUES GOMES em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

habeas corpus (fls. 118-119).

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo Tribunal

de Justiça do Estado do Maranhão à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção, bem

como ao pagamento de 97 (noventa e sete) dias-multa, por infração ao art. 12, da Lei n.

10.826/2003 (fls. 8-13).

Operado o trânsito em julgado em 06/03/2025 (fl. 3), sobreveio a impetração

do presente habeas corpus,  objetivando a concessão da ordem, de modo a revisitar  a

fixação do regime inicial fechado para pena de detenção e os critérios empregados na

dosimetria da pena, sobretudo na primeira fase.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente.
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No  regimental,  o  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,

pleiteando  o  conhecimento  do habeas  corpus e  a  concessão  da  ordem,  nos  termos

requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,  pleiteando  o

conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem nos termos requeridos na petição

inicial. Sustenta que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na

fixação de regime inicial fechado para pena de detenção, em afronta ao artigo 33, caput,

do Código Penal, bem como na desproporcionalidade da exasperação de 50% da pena-

base por duas circunstâncias judiciais.

Consoante  os  fundamentos  articulados  na  decisão  monocrática,  o habeas

corpus foi  indeferido liminarmente em razão de ter  sido impetrado em substituição à

revisão criminal.

Nos  termos  do  artigo  105,  inciso  I,  alínea  "e",  da  Constituição  Federal,

compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, processar e julgar "as revisões

criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Nesse contexto, a matéria suscitada

pelo  agravante,  além  de  não  se  enquadrar  na  competência  desta  Corte,  não  revela

ilegalidade manifesta que autorize a superação desse entendimento.

Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  encontra-se  em  conformidade  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inexistindo motivos para sua reforma.

Nesse sentido:

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de

Justiça reconhece a inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo
de  revisão  criminal  para  rediscutir  matéria  já  transitada  em  julgado,
salvo em caso de flagrante ilegalidade.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Habeas corpus não conhecido.
Tese de julgamento:
1.  Não  se  admite  a  utilização  do habeas  corpus como

sucedâneo da revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em
julgado.

[...]
(HC n. 1.027.730/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)
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Não fosse suficiente,  a  jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça é  no

sentido de que a análise de matéria veiculada em habeas corpus impetrado perante esta

Corte Superior pressupõe a prévia análise pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão

da instância e violação de regras de competência. 

A esse respeito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, §
4º, DA LEI N.  11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADE  CRIMINOSA  EVIDENCIADA.  DETRAÇÃO  PENAL.
TEMA NÃO DEBATIDO NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3.  O  tema  relativo  à  alteração  do  regime  prisional  pela

detração penal,  nos termos do art.  387,  § 2º,  do Código de Processo
Penal, não foi debatido na Corte de origem, o que impede sua análise
diretamente por este Tribunal Superior.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 902.562/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
Na espécie, a matéria impugnada não foi analisada pela Corte local, eis que o

paciente não interpôs apelação criminal da sentença penal ou suscitou a matéria em sede

de habeas corpus  impetrado na origem, impossibilitando, portanto, a análise da matéria

por este Órgão Superior. 

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.094.260 / MA

Número Registro: 2026/0171980-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08007293120218100057 08354279820258100000 8007293120218100057 8354279820258100000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANE PEREIRA NUNES AMORIM 
ADVOGADOS : DANNILO MESQUITA MORAES - MA010987

LUCIANE PEREIRA NUNES AMORIM - MA016802
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PACIENTE : OLAVIO RODRIGUES GOMES 
CORRÉU : ANDERSON CLEBER COELHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLAVIO RODRIGUES GOMES 
ADVOGADOS : DANNILO MESQUITA MORAES - MA010987

LUCIANE PEREIRA NUNES AMORIM - MA016802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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